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LONDRES -- Enquanto o gover-
no do México teve a inteligência e a 
capacidade de decisão política para 
enfrentar o problema da moratória e 
criar as condições necessárias para a 
renegociação da dívida externa do 

! pais, o Brasil andou "aos trancos e 
barrancos" e está, neste momento, 
pendurado na beira do abismo. Este 
é um resumo, em teinios moderados, 
da linguagem usada pelo Financial 
Times, o tradicional jornal britânico 
especializado em economia política, 
que reflete de modo geral a opinião 
média da "City". 

A comparação entre o Brasil e o 
México é inevitável nos meios finan-
ceiros britânicos, mais interessados 
no desempenho do país devedor que 
continua cliente do que na confusão 
política e ideológica reinante em 
Brasília Para os banqueiros da "Ci-
ty", os mexicanos foram competen-
tes e despachados, enquanto os tec-
nocratas brasileiros e todo o governo 
demonstraram falta de coordenação, 
objetivos pouco claros e pouca auto-
ridade 

Na semana passada, enquanto o 
presidente do Banco Central brasi-
leiro, Carlos Langoni, se empenhava 
em obter, em Wall Street, os melho-
res termos possíveis dos bancos in-
ternacionais, o ministro da Econo-
mia mexicano, Jesus Silva Herzog, 
acabava de firmar, com os mesmos 
credores e no mesmo local, "o maior 
pacote de reescalonamento de débí-
tos até hoje obtido por qualquer na-
ção devedora", na opinião do Finan-
cial Times. 

Por sua vez, o Daily Telegraph 
citou fontes financeiras da "City" ao 
prever que, além da consolidação de 
US$ 11,4 bilhões (a maior parte da 
divida mexicana com vencimentos 
próximos), as autoridades do México 
terão de bater novamente às portas 
dos bancos, em breve, para comple-
tar todo o processo de reescalona-
mento, que começou em 1982, com a 
declaração de moratória e uma nego-
ciação direta com o governo dos Es-
tados Unidos. 

"DE PIRES NA MÃO" 
Nas últimas semanas, desde que 

se tornou claro que o Brasil teria de 
suspender pagamentos de dívidas — 
sobretudo dos empréstimos de go-
verno a governo e de juros e ágios — 
e andar de "pires na mão" (expressão 
usada por um diplomata mergulha-
do na mais patriótica das consterna-
ções) ;  a vergonha dos brasileiros con-
trastava com a fagueira naturalida-
de dos mexicanos. 

Observadores diplomáticos, eco-
nomistas e analistas da "City", jor 
nalistas especializados em finanças e 
seus colegas tarimbados em América 
Latina, banqueiros e funcionários do 
"Foreig-n Office" — que estranham a 
completa desmobilização do Itama 
raty e acham grotesca a movimenta-
ção do professor Antônio Delfim Net-

; to e dos chamados "Delfim boys" — 
t têm procurado comparar a situação 
! do Brasil à do México, uma vez que 

consideram que dessas duas expe-
riências nascerá alguma coisa de no-
vo na ordem (ou desordem) financei-
ra internacional. 

E que fazer quando diplomtatas 
reconhecem que o Brasil é mesmo, 
como teria dito o general Charles de 
Gaulle, um país despido de serieda-
de, ao verem o papelão do ministro 
do Planejamento, em tudo seme-
:hante a uma fita dos "Keystone 
Copa"? Que dizer quando recebem 
lições de moral de financistas da 
"City" tão comprometidos quanto os 
pouco sofisticados negociadores bra-
sileiros com um sistema de ágios (a 
expressão adequada é usura) e de 
comissões que, sob todos os aspec-
tos, se assemelham à "la monda" 
mexicana? 

-O governo tem as cartas para renegociar a dívida - 

Criticad.a a ausência de 
estratégia para a dívida 

Pode-se dizer tudo, mas c funda-
mental é que os mexicanos logo reco-
nheceram que a situação era crítica e 
assumiram uma responsabilidade 
clara, encarando a realidade de 
frente. 

Enquanto isso, o Brasil usava 
toda espécie de subterfúgios e o mi-
nistro do Planejamento e seus cola-
boradores faziam questão de dizer a 
todos os banqueiros (públicos e pri-
vados), corno se fossem bons moços, 
que jamais se comportariam como os 
mexicanos — o que fez os banqueiros 
admirarem e respeitarem o compor-
tamento mexicano e o Brasil entrar, 
sem solenidade, "pelo cano". 

A decisão do Banco de Pagamen-
tos Internacionais, com sede em Ba-
siléia, Suíça, de não exigir "por en-
quanto" o pagamento do crédito an-
tecipado de US$ 400 milhões que 
vence hoje é encarada como uma 
concessão para que o Brasil possa 
respirar e como o reconhecimento 
público daquilo que a senhora Mar-
garet Thatcher disse ao Parlamento, 
ou seja, que o maior devedor do 
mundo já não pode pagar seus cre-
dores. 

OPERAÇÃO DE SOCORRO 
A imprensa britânica — do Fi-

nancial Times ao Daily Teiegraph, do 
Times ao Guardian — admite que há 
negociações sigilosas para uma ope-
ração de socorro ao Brasil, que teria 
de ser perfilhada pela Junta da Re-
serva Federal (o banco central norte-
americano), apesar de todos os des-
mentidos; que o pacote financeiro e 
salarial do Fundo Monetário Inter-
nacional talvez tenha repercussões 
sociais e econômicas negativas, e 
que já chegou a hora de acabar-se — 
como afirma o Financial Times — 
com esse exercício de brinkmanship 
(ou acrobacias à beira do abismo) 
entre os governos brasileiro, norte-
americano e europeus, os bancos, os 
bancos centrais, o FMI e o Banco 
Mundial. 

Reconhece-se que os "perfis" das 
dívidas do Brasil e do México são 
bem diferentes, que era mais fácil 
para os mexicanos reduzir as impor-
tações e a própria dependência de 
dívidas a curto prazo (US$ 20 bi-
lhões) paradoxalmente facilitou uma 
composição, beneficiando assim o 
governo do presidente Miguel de La 
Madrid, enquanto o governo do gene-
ral João Figutiredo hesitou muito, 
embrulhou-se em ações táticas — e 
psicológicas — e não definiu urna 
estratégia. 

RUMORES DE MORATÓRIA 
Esta é a impressão que se gene-

raliza nos meios financeiros de Lon-
dres, onde persistem os rumores de 
urna moratória brasileira -- que seria 
inevitável até o fim do ano -- e onde, 
diariamente, se pergunta sobre 
meios e modos para o pagamento da 
conta do petróleo, sobre uma reces-
são econômica sem precedentes no 
Brasil (que prejudicaria os exporta-
dores britânicos) e até mesmo sobre 
alterações na cúpuia dirigente do 
País. 

Julga-se que o Brasil precisaria 
tomar o remédio amargo do FMI 
durante três anos — se tal coisa for 
possível — e beneficiar-se da recupe-
ração da economia mundial e de uma 
hipotética (e cada vez mais remota) 
redução das taxas de juros norte-
americanas. De qualquer maneira, 
resta o consolo de saber que o caso 
do Brasil será exemplar — negativa 
ou positivamente — para definir as 
futuras relações entre os credores e 
os devedores do mundo e que até os 
banqueiros ingleses mais conserva-
dores e conspícuos arriscam, hoje, 
um olho para o Relatório Brandt, as 
repetidas advertências feitas pelo 
ex-primeiro-ministro Edward Heath 
sobre as relações Norte-Sul e outros 
documentos que, antes, eles conside-
ravam rubbish -- ou seja, bobagem. 


